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SEÇÃO 1. PARTE 1

DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO CVI — N9 241
	

CAPITAL FEDERAL
	

SEXTA.FEIRA, 13 DE DEZEMBRO DV :146fk

ATO INSTITUCIONAL N9 5, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1968
(

O President-e da República Federativa do Brasil, ouvido o Conselho
de Segurança Nacional, e

Considerando que a Revolução Brasileira de 31 de março de 1964
teve, conforme decorre dos Atos com os quais se institucionalizou, funda-
mentos e propósitos que visavam a dar ao pais um regime que, atendendo
As exigências de um sistema jurídico e político, assegurasse autêntica
ordem democrática, baseada na liberdade, nci respeito à dignidade da
pessoa humana, no combate à subversão e às ideologias contrárias às
tradições de nosso povo, na luta contra a corrupção, buscando, dêste modo,
"os meios indispensáveis ' à obra de reconstrução econômica, financeira,
política e moral do Brasil, de maneira a poder enfrentar, de modo direto
e imediato, os graves e urgentes problemas de que depende a restauração
da ordem interna e do prestigio internacional da nossa pátria" (Preâmbulo
do Ato Institucional n 9 1, de 9 de abril de 1964);

Considerando que o Govêrno da República, responsável pela execução
daqueles objetivos e pela ordem e segurança internas, não só não pode
permitir que pessoas ou grupos anti-revolucionários contra ela trabalhem,
tramem ou ajam, sob pena de estar faltando a compromissos que assumiu
com o povo brasileiro, bem como porque o Poder Revolucionário, ao editar
o Ato Institucional n9 2, afirmou, categoricamente, que "não se disse
que, a Revolução foi, mas que é e continuará" e, portanto, o processo
revolucionário em desenvolvimento não pode ser detido;

Considerando que êsse mesmo Poder Revolucionário, exercido pelo
Presidente da República, ao convocar o Congresso Nacional para discutir,
votar e promulgar a nova Constituição, estabeleceu que esta, além ,de
representar "a institucionalização dos ideais e princípios da Revolução",
deveria "assegurar a continuidade da obra revolucionária" (Ato Institu-
cional n9 4, de 7 de dezembro de 1966);

Considerando, no entanto, que atos nitidamente subversivos, afundas
dos mais distintos setores políticos e culturais, comprovam que os instru-
mentos jurídicos, que a Revolução vitoriosa outorgou à Nação para sua
defesa, desenvolvimento e bem-estar de seu povo, estão servindo de meios
para combatê-la e destruí-ia;

Considerando que, assim, se torna imperiosa a adoção de medidas qug
impecara sejam frustrados os ideais superiores da Revolução, preservando
a ordem, a segurança a tranqüilidade. o desenvolvimento econômico e
cultural e a harmonia política e social do país comprometidos por pro-
cessos subversivos e de guerra revolucionária;

Considerando que todos êsses fatos perturbaddres da ordem são C071-

trárics aos ideais e à consolidação do Movimento- de março de 1964, obri-
gando os que por êle se responsabilizaram e juraram defendê-lo, a ado-
tarem as providências necessárias, que evitem 'sua destruição,

Resolve editar o seguinte

ATO INSTITUCIONAL

Art. 19 São mantidos a Constituição de 24 de janeiro de 1967 e as
Coneaituições Estaduais, com as modificações constantes deste Ato Ins-
tituaonal.

Ale 29 O Preddente da República poderá decretar o recesso do Con-
gresso Nacional, das Assembléias Legislativas e das Câmaras de Verea-
doras, por Ato Complementar, em estado de sítio ou fora dele, só voltando
o ineems a funcionar quando ccnvocades pelo Presidente da República.

§ P Decretado o recesso parleinentar, o Poder Executivo correspon-
cale e teca autorizado a legislar em tOclas as matérias e exercer as atribul-
e	 pcevietas nas Constituições ou na Lei Orgânica dos Municípios.

29 Durante o peeiodo de recesso, os Senadores, os Deputados fe-
re:irais, estadeais e es vereadores só perceberão a parte fixa de seus sub-
s.eies.

3e Em caso de recesso da Câmara Municipal, a fiscalização finan-
C2.1.! a e oapenentána dos Municipios que não possuam Tribunal de Contas,
s:ra exercida pelo de respectivo Esta-do, estendendo sua ação às funções

de auditoria, julgamento das contas dos administradores e demais res-
ponsáveis por bens e valores públicos.

Art. 39 O Presidente da República, no interêsse nacional, poderá de-
cretar a intervenção nos Estados e Municípios, sem as limitações previstas
na Constituição.

Parágrafo único Os Interventores nos Estados e Municípios serão no-
meados pelo Presidente da República e exercerão tôdas as funções e atri-
buições que caibam, respectivamente, aos Governadores ou Prefeitos, e
gozarão das prerrogativas, vencimentos e vantagens fixados em lei.

Art. 49 No interêsse de preservar a Revolução, o Presidente da Re-
pública, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, e sem as limitações
previstas na Constituição, poderá suspender os direitos políticos d2 quals-
quer cidadãos pelo prazo de 10 anos e cassar mandatos -eletivos federa s,
estaduais e municipais.

Parágrafo único Aos Membros dos Legislativos federal, estaduais e
municipais, que tiverem seus mandatos cassados, não serão dados subs-
titutos, determinando-se o quorum parlamentar em função dos lugares
efetivamente preenchidos.

Art. 59 A suspensão dos direitos politicos, com base neste Ato, im-
porta, simultaneamente, em:

I — cessação de privilégio de fôro por prerrogativa de função;
II — swpensâo do direito de votar e de ser votado nas eieições sin-

dicais;
III — proibição de atividades ou manifestação sôbre assunto de na-

tureza política;
IV — aplicação, quando necessária, das seguintes medidas de seg

rança:
a) liberdade vigiada;
b) proibição de freqüentar determinadoa lugares;
c) domicílio determinado.
§ 19 O ato que decretar a suspensão dos direitos políticos poderá fixar

restrições ou proibições relativamente ao exercício de quaisquer outros- eia
reitos públicos ou privados.

§ 29 As medidas de segurança de que trata o item IV ciaste artigo
serão aplicadas pelo Ministro de Estado da Justiça, deusa a apreciação de
seu ato pelo Poder Judiciário. •

Art. 69 Ficam suspensas as garantias constitucionais ou legais der vi-
taliciedade. inamovibilidade e estabilidade, bem como a de exercício em
fwições por prazo certo.

§ 19 O Presidente da República poderá, mediante decreto, demitir,
remover, apc sentar ou pôr em disponibilidade quaisquer titulares das ga-
rantias referidas neste artigo, assim como empregados de autarquias, em-
prêsas públicas ou sociedades de economia mista, e demitir, transferir para
a reserva ou reformar militares ou membros das policias militares, asse-
gurados, quando fôr o caso, cs vencimentos e vantagens proporcionais ao
tempo de serviço.

§ 29 O disposto neste artigo e seu § 1 9 aplica-se, também, nes Estados,
Municípios, Distrito Federal e Territórios.

Art. 79 O Presidente da República, em qualquer dos cauís previstos
na Constimição, poderá decretar o estado de sítio e Prora0Valo, fartando
o respectivo prazo.

Art. 89 o Presidente da República poderá, após investigação, decretar
o confisco de bens de todos quantos tenham enriquecido, ilicitamente, no
exercício de cargo ou função pública, inclusive de autarquias, empraias pú-
blicas e seceedades de economia mista, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

Parágrafo único. Provada a legitimidade da aquisição dos ben s , fr.:-
se-á sua restituição.

Art. 99 O Presidente da Repablica poderá baixar AeDa Complemen-
tares para a execução Clêste Ato Institucional, bem como adotar, se necea
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— As Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de Cb-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
1 -zatéria retribuída, nos casos de
Srro ou omissão, deverão ser
ormuladas por escrito à Seção

.te Redação, até,o quinto dia útil
zubseqüente à publicação no
irgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

—/Os originais, devidamente
tutenticados, deverão ser dactilo-
srafados em espaço dois, em uma
si face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
t( medas em qualquer época do
aio, por seis meses ou um ano,
e cedo as para o exterior, que

,mpre serão anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valóres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura.

es:10 Ét, defesa da Revolução, as medidas previstas nas alíneas "d" e "e",
a( parágrafo 29 do artigo 152 da Constituição.

Art. 10. Pica suspensa a garantia de habeas corpus, nos casos de
cr.mes politico,s, contra a segurança nacional, a ordem econômica e social

• e 3, economia popular.
Art. 11. Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os atos

primados de acordo com êste Ato Institucional e seus Atos Complemen-
ta .es, vem como os respectivos efeitos.

Art. 12. O Presente Ato Institucional entra em vigor nesta data, re-
tcgacias as disposições em contrário.

Brasília, 13 de dezembro de 1968; 147 9 da Independência e 80 9 da
• R .publica.

A. COSTA E SILVA

Luis Antonio da Gama e Silva
Augusto Hamann meaemaker Grüneicald
Aurélio de Lyra Tavares
José de Magalhães Pinto
Antonio Delfim Netto
Mário David Andreazza
Ivo Arzua Pereira
Ta.tso Dutra
Jarbas G. Passarinho
Márcio de Souza e Mello
Leonel Miranda
José Costa Cavalcanti
Edmundo de maculo Soares
Hélio Beltrão
Afonso de A. Lima
Carlos F. de Simas

ATO COMPLEMENTAR N9 38, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1968

r O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 99 ao Ato Institucional 119 5, de 13 de dezembro de 1968, resolve baixar
o seguinte Ato Complementar:

Art. Ia Nos têrmos do art. 29 e seus parágrafos, do Ato Institucional
119 5, de L3 de dezembro de 1968, fica decretado o recesso do Congresso
Nacional, a partir desta data.

Art. 29 O presente Ato Complementar entra em vigor nesta data,
revogadas as disposições em contrário.

Brasilia, 13 de dezembro de 1968; 1479 da Independência e 809 da
RepUe!ica.

A. COSTA E SILVA

Luis Antonio da Gama e ,..ftiva
Augusto Hamann Rademaker Grünewalá

• Aurélio de Lyra Tavares
José de magalhães Pinto
Antonio Delfim Netto
Mario David Andreazza
Iro Arzua Pereira
Tarso Dutra
Jarbas G. Passarinho
Márcio de Souza e moio
Lc onel Miranda
José Costa Cavalcanti
Eamundo de Macedo Soares
Helio Beltrão
Afonso de A. Lima
CO rios F. de Simas

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 63.756 — DE 10 DE

DEZEMBRO DE 1968

.0£ clara de utiliaacte pública a Socie-
eade Santo Antônio de Pactua, com
ede em Guaranésia, Estado de M-

ias Gerais.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
t d 83, item II, da Constituição e
at ndendo ao que consta do Processo
M.J. 57.370, de 1967, decreta:

Ixtigo único. E' declarada de uti-
li de pública, nos têrmos do artigo
19 da Lei nç 91, de 28 de agosto de
1913, combinado com o artigo 1 9 do

Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 50.517, de 2 de maio de 1961, a So-
ciedade Santo Antônio de Pádua com
sede em Guaranésia, Estado de Minas
Gerais.

Brasília, 10 de dezembro de 1968;
1479 da Independência 4 3  8O9 da
República.

A. COSTA E SILVA

Luís Antonio da Gama e Silva
(N9 45.940 — 29.11.68 — NCr$ 10,00)

DECRETO N9 63.757 — DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1968 •

Declara de utilidade pública a Santa
Casa de Misericórdia de Tatu 1, com
sede em 7'atut, Estado de Sao
Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
3.173, de 1968, decreta.

Artigo único. E' declarada de uti-
lidade publica, nos tertnos do artigo
1 9 da Lei na 91, de 28 de agosto ele
1935, como.riado com o artigo 1 9 do
Regulanunto aprovado pelo Decreto
n9 50.517, de 2 de maio ae 1961, a
Santa Casa de Misericórdia de Ta-
tui, com sede em Tatul, Estado de
São Paulo.

Brasilia, 10 de dezembro de 1968;
147 9 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Luis Antonio da Gama e Silva

(1n1•9 45.889 -- 29.11.68 — NCr$ 10,00)
T


